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Resumo

AGRICULTURA DE PEQUENA ESCALA E SUAS IMPLICAÇÕES NA 
TRANSIÇÃO AGROECOLÓGICA DA AMAZÔNIA BRASILEIRA

Os dados do Censo Agropecuário 2006 apresentam um retrato da 
agricultura brasileira de pequena escala e realçam a sua importância 
na produção de alimentos e na geração de empregos no campo. 
Dentro do contexto revelado no Censo, o presente artigo discute 
a implicação de diferentes termos, como agricultura tradicional e 
agricultura familiar, usados na definição de agricultura de pequena 
escala no Brasil. Como estudo de caso, o artigo utilizou dados de 
2.400 lotes rurais familiares, localizados em sete projetos de coloni-
zação e selecionados pela política pública piloto Proambiente, para 
discutir a influência de variáveis (sócio-demográficas, econômicas e 
de infra-estrutura) no uso da terra na Amazônia brasileira. O artigo 
conclui que o acesso à infraestrutura e ao crédito rural são impor-
tantes na promoção de diferentes trajetórias de transição agroeco-
lógica entre produtores de pequena escala da Amazônia brasileira.          

Palavras-chaves: uso da terra, economia ecológica, economia agrí-
cola, agricultura tradicional, agricultura familiar, transição agroeco-
lógica, Amazônia.

Abstract

SMALL SCALE AGRICULTURE AND ITS IMPLICATIONS IN THE 
BRAZILIAN AMAZON AGROECOLOGICAL TRANSITION

The National Agricultural Census of  2006 presented, for the first 
time, a portrait of  small scale agriculture in Brazil, highlighting its 
central importance in terms of  food production and rural employ-
ment. Using the 2006 census as a context, this article discusses the 
implications of  different terms, such as traditional agriculture and 
family agriculture, used to define small scale agriculture in Brazil. 
We use data from 2,400 families in seven colonization settlements 
included as part of  the Brazilian pilot public policy program Pro-
ambiente to discuss the influence of  variables (e.g. socio-demogra-
phic, economic, and infrastructure) on the land use in the Brazi-
lian Amazon. The article concludes by stressing the importance of  
infrastructure and rural credit in promoting different trajectories 
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of  agroecological transitions among small scale producers in the 
Brazilian Amazon.  

Keywords: land use, ecological economics, agricultural economics, 
traditional agriculture, family agriculture, agroecological transition, 
Amazon Basin.

Resumen

AGRICULTURA DE PEQUEÑA ESCALA Y SUS CONSECUENCIAS 
EN LA TRANSICIÓN AGROECOLÓGICA DE LA AMAZONÍA 
BRASILEÑA

El Censo Nacional Agropecuario de 2006 presentó, por primera 
vez, un retrato de la agricultura en pequeña escala en Brasil, de-
stacando su importancia central en términos de producción ali-
mentaria y el empleo rural. Utilizando el censo de 2006 como un 
contexto, este artículo analiza las implicaciones de los diferentes 
términos, como la agricultura tradicional y la agricultura familiar, 
que sirven para definir la agricultura a pequeña escala en Brasil. 
Hemos utilizado los datos de 2.400 familias en siete asentamien-
tos de colonización incluido como parte del piloto brasileño Pro-
ambiente, programa de política pública para discutir la influencia 
de variables (por ejemplo, socio-demográficos, económicos y de 
infraestructura) en el uso de la tierra en la Amazonia brasileña. 
El artículo concluye que la infraestructura y el crédito rural son 
importantes en la promoción de diferentes trayectorias de transi-
ciones agroecológicas entre productores de pequeña escala en la 
Amazonía brasileña.

Palabras clave: uso de la tierra, la economía ecológica, economía 
agrícola, la agricultura tradicional, la agricultura familiar, tran-
sición agroecológica, Cuenca Amazónica.
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INTRODUÇÃO

A recente publicação do Censo Agro-
pecuário 2006 (IBGE, 2009) deixa 
claro o papel da produção de pequena 
escala (agricultura e pecuária familiar, 
extrativismo e pesca artesanal) para a 
segurança alimentar, abastecimento do 
mercado interno e absorção de mão-
de-obra rural em todas as regiões do 
Brasil. No Censo Agropecuário 2006 
foram identificados 4.367.902 estabe-
lecimentos familiares, o que representa 
80,25 milhões de hectares, 84,4% do 
número e 24,3% da área dos estabe-
lecimentos rurais brasileiros. Os resul-
tados demonstram, paradoxalmente, 
uma estrutura agrária ainda em con-
centração no país (pois há dez anos, 
no Censo Agropecuário 1995/1996, a 
categoria representava 30,5% da área 
de plantio) e ao mesmo tempo uma 
melhoria da eficiência da agricultura 
familiar (termo usado pelo IBGE, 
2009) frente à agricultura de grande 
escala, pois a primeira registra 38,0% 
de participação do Valor Bruto de 
Produção Agropecuário em 2006 frente 
a similares 37,9% em 1996. Mesmo 
perdendo 6,2% de seu contingente de 
terras, a agricultura familiar manteve 
sua participação produtiva nacional, 
o que denota sua capacidade de se 
manter ativa e estratégica na economia 
rural do país. Outro dado relevante 
remete-se à sua participação na gera-
ção de empregos no campo, pois entre 
os 16,5 milhões de pessoas emprega-
das, a agricultura familiar encampa 
12,3 milhões (74,4%), com média de 
2,6 pessoas com mais de 14 anos por 
estabelecimento rural.

Os resultados acima eram até então 
inéditos, pois os Censos Agropecuários 
anteriores não discriminavam categorias 
de produção rural. Esta nova inter-
pretação dos dados somente se tor-
nou possível após o estabelecimento 
da Lei da Agricultura Familiar (Lei 
11.326 de 2006), que define os con-
ceitos, princípios e instrumentos des-
tinados à formulação das políticas 
públicas à categoria. Para os efeitos 
desta Lei, considera-se agricultor fa-
miliar aquele que pratica atividades 
no meio rural, atendendo, simultanea-
mente, aos seguintes requisitos: (I) não 
detenha, a qualquer título, área maior 
do que quatro módulos rurais; (II) 
utilize predominantemente mão-de-
obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento 
ou empreendimento; (III) tenha renda 
familiar predominantemente origi-
nada de atividades econômicas vin-
culadas ao próprio estabelecimento 
ou empreendimento; (IV) dirija seu 
estabelecimento ou empreendimento 
com sua família. Também são incluí-
dos nesta lei os silvicultores que pro-
movam manejo florestal, aquicultores 
que explorem reservatórios hídricos 
de até dois hectares ou tanques-redes 
de até 500 m3, extrativistas e pescado-
res artesanais que atendam os quesitos 
acima (exceto para o caso dos extra-
tivistas artesanais, que não necessitam 
atender o quesito I).

Os dados do Censo Agropecuário 
2006 permitem observar a diversidade 
do setor produtivo de pequena escala, 
assim como suas variações regionais e 
socioeconômicas, além de permitir a 
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reflexão sobre os desafios enfrentados 
na busca por reconhecimento social, 
melhor qualidade de vida e intensifica-
ção produtiva com baixo impacto am-
biental. No entanto, o uso do termo 
geral “agricultura familiar” para definir 
o universo analisado pelo Censo Agro-
pecuário 2006 encobre uma grande di-
versidade de arranjos sociais e sistemas 
produtivos pertencente ao universo de 
produtores considerados de pequena 
escala. 

O problema do uso generalizado de 
categorias sociais como agricultura 
tradicional ou agricultura familiar em 
estudos acadêmicos ou em aplicações 
de políticas públicas é que elas contêm 
valores histórico-culturais, sociais e 
simbólicos que tendem a se simplificar, 
congelar no tempo ou desconsiderar particu-
laridades como diversidade populacio-
nal e participação na vida econômica 
nacional. Muitas vezes, estes termos 
também são empregados para dicoto-
mizar sistemas produtivos de peque-
na e grande escala entre passado e 
modernidade, ou como sinônimo de 
uma economia de subsistência de pou-
ca relevância econômica. A publicação 
do Censo Agropecuário 2006 oferece 
uma oportunidade para refletir sobre 
a importância do setor produtivo 
designado como “agricultura famil-
iar” e as implicações do uso deste ter-
mo na efetivação de políticas públicas 
estratégicas de desenvolvimento rural 
no Brasil.

O presente artigo traz nas suas 
duas primeiras sessões uma revi-
são das definições de agricultura 
tradicional e agricultura familiar e os 

seus papéis sociais, políticos e econô-
micos. Estas sessões servem de base 
para uma discussão de políticas pú-
blicas de apoio aos sistemas produti-
vos de pequena escala na Amazônia 
brasileira. Esta análise é ilustrada nas 
duas sessões seguintes, uma que apre-
senta a política pública federal piloto 
“Proambiente” (que une intensificação 
produtiva e prestação de serviços am-
bientais em escala de paisagem rural) e 
outra que interpreta os dados de 2.400 
famílias cadastradas nesta iniciativa de 
transição agroecológica do setor de 
pequena escala.         

Neste contexto, o artigo pretende sa-
lientar três pontos: (a) a agricultura de 
pequena escala, comumente designada 
como tradicional e/ou familiar, é di-
versa e resiliente e não será substituída 
pela agricultura de grande escala, ao 
revés, tende a se fortalecer ao longo do 
tempo, ainda que haja um processo de 
concentração fundiária e urbanização 
do país; (b) a ambiguidade dos termos 
‘agricultura tradicional’ e ‘agricultura 
familiar’ direciona a uma associação 
errônea com a ‘agricultura de subsis-
tência’ (especialmente o primeiro ter-
mo), o que induz um foco restrito de 
políticas públicas sociais a estas cate-
gorias, ignorando-se a demanda por 
investimentos em infra-estrutura em 
áreas rurais, assim como seus poten-
ciais produtivos e sua contribuição 
para uma estratégia de desenvolvimen-
to econômico ecológico da nação; (c) 
os processos de itinerância interna e 
externa de certos setores da produção 
de pequena escala podem ser supera-
dos com a intensificação dos sistemas 
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produtivos, sendo que esse processo 
pode ser catalisado por políticas pú-
blicas adequadas aos diferentes perfis 
produtivos do setor associadas com 
obras de infra-estrutura rural e acesso 
ao crédito rural, ao mercado consumi-
dor e à industria de transformação.

A HERANÇA DO CAMPESINATO

Se não fosse por frequentes ressurgi-
mentos em discursos de desenvolvi-
mento rural, seria truísmo discutir as 
distorções da análise proposta por inú-
meros autores que examinaram o papel 
da produção de pequena escala (tradi-
cional ou familiar) dentro da transfor-
mação econômica e capitalista mun-
dial. Porém, estas heranças conceituais, 
tal como a do termo ‘camponês’ (pea-
sant), emprestado da história européia 
para o contexto brasileiro, estão longe 
de desaparecer do discurso popular, 
político e acadêmico. Alguns autores 
são emblemáticos nestas definições. 

Lênin (1969), em seus estudos sobre 
o capitalismo na antiga Rússia (sécu-
lo XIX), previu o desaparecimento do 
campesinato com o desenvolvimento 
do capitalismo. Sua tese da diferencia-
ção social do campesinato distingue 
três grupos básicos de camponeses: 
pobres, médios e ricos. Neste con-
texto, o desenvolvimento capitalista 
no campo representa um processo de 
transformação, ou desintegração, onde 
uma parcela do campesinato se trans-
formaria em capitalista e outra em assa-
lariada, gerando um processo de prole-
tarização rural e urbana. 

Kautsky (1980), em seu estudo sobre o 

campesinato alemão, defendeu a idéia 
da inferioridade econômica da agri-
cultura camponesa. O autor supõe a 
incompatibilidade entre o progresso téc-
nico e a produção camponesa, sendo 
que tais estruturas de produção cons-
tituiriam um problema para o desen-
volvimento da agricultura. Sua tese 
apresenta elementos que expressam 
a superioridade da grande exploração 
agrícola sobre a agricultura de pequena 
escala, estas com tendência a um pro-
cesso gradativo de extinção em função 
de sua baixa capacidade de investimen-
to. Desse modo, a existência da ‘agri-
cultura camponesa’ no capitalismo se 
caracterizaria como transitória, onde 
o excesso de trabalho compensa o seu 
atraso técnico. 

A principal contribuição de Chayanov 
(1974) para o debate sobre o campe-
sinato foi a construção de uma teoria 
que identifica o sistema econômico 
camponês com lógica própria e moti-
vações diferentes daquelas de um em-
preendimento capitalista. A unidade 
camponesa é de produção e consumo, 
portanto, objetiva desencadear não so-
mente processos produtivos, mas tam-
bém assegurar as necessidades básicas 
de seus membros. O modelo de análise 
chayanoviano utiliza o fator demográ-
fico como variável determinante e in-
dependente para explicar a dinâmica 
social camponesa e o fenômeno da 
mobilidade. 

Na concepção de Chayanov (1974), a 
dinâmica interna da unidade de pro-
dução é determinada pelo número de 
membros aptos para o trabalho e pelo 
número de consumidores no lote. A 
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composição da família é considerada, 
portanto, o fator determinante dos 
processos de decisões da unidade de 
produção no que diz respeito aos in-
vestimentos, ao grau de auto-explo-
ração ou aos diferentes tipos de mo-
bilidade. Porém, além da composição 
familiar, oportunidades macroeconô-
micas, mercados urbanos e políticas 
públicas também determinam proces-
sos produtivos e de uso da terra (Abra-
movay 1999; Brondízio et al. 2002). 

Ao avaliar como a categoria abrangente 
de ‘camponeses’ tem sido abordada na 
literatura acadêmica ao longo do tem-
po, Cancian (1989) diferencia três cor-
rentes principais. A primeira refere-se 
àqueles que salientam a homogeneida-
de de grupos sociais camponeses, que 
abrange teóricos que vêem os campo-
neses como detentores de um sistema 
sociocultural especial o qual os dife-
renciam de outros segmentos sociais 
e os tornam resistentes às inovações. 
A segunda inclui aqueles que enfati-
zam a heterogeneidade, que engloba 
os teóricos que assumem os campo-
neses como similares a outros setores 
sociais e ansiosos por mudanças, as 
quais ocorrem quando oportunidades 
econômicas aparecem e proporcionam 
a própria mudança. A terceira corrente 
inclui aqueles que se voltam mais para 
as relações históricas dos camponeses 
com o sistema socioeconômico maior, 
isto é, como se dá ao longo do tempo 
a transformação de relativa indepen-
dência produtiva para a condição de 
residentes rurais que necessitam ven-
der seus produtos e/ou sua força de 
trabalho para sobreviver. Para a última 

corrente, as idéias de Lênin não são 
inteiramente errôneas, mas também 
não são totalmente compatíveis com 
o perfil produtivo rural. Entretanto, 
ao propor uma reclassificação, Cancian 
(1989) usa uma combinação de várias 
das categorias acima para diferenciar 
a população rural em três distintos 
perfis: (a) a elite, composta pela classe 
capitalista, a qual depende do capital 
e das conexões com a classe capitalis-
ta; (b) o proletariado, a qual apresenta 
poucas chances exceto a venda de sua 
força de trabalho em troca de salários; 
(c) a maioria camponesa, a qual de-
tém alta capacidade de produzir seu 
próprio alimento e que se diferencia 
em três subclasses: camponeses (pea-
seants) – pessoas que produzem uma 
parte substancial de sua alimentação; 
pequenos produtores de commodity 
(petty commodity producers) – pessoas que 
produzem para mercados locais, com 
baixo investimento de capital e pouco 
ou nenhum trabalho contratado, além 
de continuarem a produzir parte de 
sua alimentação; semi-proletários (se-
miproletarians) – pessoas que trabalham 
por salários, mas também dependem 
da produção própria de alimentos e/
ou de pequenas produções próprias 
de commodities. Vale lembrar que o 
autor pontua que essas subclasses não 
são estáticas, isto é, dependendo de seu 
contexto externo, o lote rural transita 
entre as classificações. 

Na sua totalidade, Cancian (1989) e 
Netting (1989), apoiados em dados 
da Food and Agriculture Organization of  
the United Nations (FAO), demonstram 
que estes setores sociais abrangem por 
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volta de ¼ da população total mun-
dial, representam em torno de 80% 
da população rural mundial e vivem 
em propriedades rurais entre 1-5 hec-
tares, portanto, estão longe de desapa-
recer como categoria social específica. 
No mesmo sentido, Roseberry (1993), 
também baseado em informações ge-
radas pela FAO, ilustra a grande con-
centração fundiária da América Latina, 
onde 2% da população regional con-
trolam 80% das terras, realidade que 
no Brasil pouco se modifica, onde 1% 
dos proprietários rurais detém a pos-
se de 50% dos estabelecimentos rurais 
(IBGE, 2009). Mesmo com todas essas 
dificuldades (que ilustram relações de 
poder), o produtor de pequena escala 
continua a existir, resistir e fazer valer 
seus modos econômicos de vida rural.

A conceitualização da categoria cam-
ponesa tem implicação direta para a 
diferenciação de termos como agricul-
tura tradicional e agricultura familiar. 
Para Schneider (2006) e Abramovay 
(1998), há uma distinção fundamental 
entre agricultores tradicionais e fami-
liares. Segundo os autores, enquanto 
os agricultores tradicionais podem ser 
entendidos como ‘sociedades parciais 
com uma cultura parcial, integrados de 
modo incompleto a mercados imper-
feitos’, que representam um modo de 
vida caracterizado pela personalização 
dos vínculos sociais e pela ausência de 
uma contabilidade formal nas opera-
ções produtivas, a agricultura familiar 
seria ‘integrada ao mercado, capaz de 
incorporar avanços técnicos e res-
ponder às políticas governamentais’. 
Aquilo que era antes de tudo um modo 

de vida converteu-se numa profissão, 
numa forma de trabalho. Desta forma, 
a diferenciação proposta pelos autores 
entre agricultores tradicionais e fami-
liares é mais analítica que propriamen-
te empírica.    

Van Der Plog (2006) utiliza o termo 
‘pequena produção mercantil’ para de-
signar o sistema de produção que visa 
à comercialização parcial ou total de 
seu produto, entretanto, onde a for-
ça de trabalho e outros recursos (ex: 
terra e recursos naturais) não entram 
no processo de trabalho como mer-
cadorias, pois detém valores de uso, 
além do valor de troca. Na ‘produção 
simples de mercadoria’ há uma mu-
dança decisiva em relação à ‘pequena 
produção mercantil’: com exceção do 
trabalho, os demais recursos materiais 
e sociais entram no processo produti-
vo como mercadorias, portanto, elas 
introduzem não apenas as relações 
mercantis, mas também a ‘lógica de 
mercado’ no processo de trabalho. A 
‘produção capitalista de mercadorias’ 
representa uma mercantilização com-
pleta: a força de trabalho e os demais 
recursos entram no processo como 
mercadorias. Baseado nesses conceitos 
e nas definições propostas acima por 
Schneider (2006) e Abramovay (1998), 
a produção tradicional se caracterizaria 
como ‘pequena produção mercantil’, 
enquanto a produção familiar se asse-
melharia mais à ‘produção simples de 
mercadoria’. Portanto, os ‘agricultores 
tradicionais’ são apenas parcialmente 
integrados aos mercados imperfeitos e 
avançam nessas relações para um sis-
tema de ‘agricultura familiar’. A noção 
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de intensificação das relações mercan-
tis pode ajudar a distinguir as formas 
e os graus em que as produções tra-
dicionais e familiares são constituídas 
enquanto relação mercantil. 

Brondízio & Siqueira (1997) e Netting 
(1993), por outro lado, evitam a dis-
tinção entre agricultores tradicionais 
e familiares, ou mesmo a utilização do 
conceito de “camponês”. Para os au-
tores, a produção de pequena escala se 
notabiliza como um tipo de população 
rural que se funda sobre a relação entre 
família, trabalho, terra e mercado con-
sumidor, que inclui a produção para o 
consumo e também para mercados lo-
cais, regionais, nacionais e internacio-
nais, com mais intensidade entre um 
ou outro foco conforme as oportuni-
dades externas às propriedades rurais 
se configuram. Sua economia de vida 
depende de trabalho familiar, porém, 
em determinadas circunstâncias, se ne-
cessário, empregam trabalho externo 
remunerado para conferir maior escala 
à produção e acessar o mercado con-
sumidor. A categoria também não é 
específica de um momento da história 
ou de uma área geográfica, pois existe 
antes do sistema capitalista e irá existir 
depois em diferentes partes do mundo. 
Como categoria social, não está fadada 
a desaparecer, além de não se constituir 
como um grupo homogêneo. Logo, a 
diversidade social, cultural e ecológica 
dessa categoria precisa ser reconheci-
da em políticas públicas de desenvol-
vimento econômico de áreas rurais e 
em análises acadêmicas. Em oposição 
ao demonstrado acima, aqui a atenção 
é na diversidade social que emerge da 

análise empírica e não na divisão por 
categorias analíticas.

Portanto, vimos em Van Der Plog 
(2006), Schneider (2006) e Abramovay 
(1998) distinções entre agricultura tra-
dicional e agricultura familiar, ao pas-
so que Brondízio & Siqueira (1997), 
Netting (1993) e, de certa forma, Can-
cian (1989) chamam atenção por um 
lado, para o gradiente de diversidades 
socioculturais e econômicas, e por ou-
tro, pelas semelhanças nos desafios que 
enfrentam enquanto produtores de pe-
quena escala. Apesar de contradições 
reais e às vezes semânticas entre es-
sas diferentes abordagens, todos con-
cordam que, tradicional ou familiar, o 
produtor de pequena escala evidencia 
sua relevância social. Porém, o que fica 
claro é que as diferenciações teóricas 
entre agricultura tradicional ou agri-
cultura familiar, ainda que tragam uma 
possível contribuição analítica para a 
academia e categorias convenientes 
para políticas públicas, representam 
um universo muito mais complexo de 
se observar do ponto de vista empírico 
ou na realidade de campo.

A AGRICULTURA DE PEQUENA ES-
CALA NO CONTEXTO BRASILEIRO: 
SUA IMPORTÂNCIA SOCIAL, POLÍ-
TICA E ECONÔMICA

No Brasil, a construção de um espaço 
rural se efetuou, e assim continua, na 
maioria dos casos, sob o signo da pre-
cariedade estrutural, que o torna inca-
paz de desenvolver todas as potenciali-
dades do próprio sistema de produção 
e de vida social e cultural (Wanderley 
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2001). É preciso considerar que o mo-
delo original da população rural bra-
sileira reflete as particularidades dos 
processos sociais do período colonial e 
da própria história da agricultura brasi-
leira: a dominação econômica, social e 
política da grande propriedade, a mar-
ca cruel da escravidão e a existência de 
uma enorme fronteira de terras livres 
passíveis de serem ocupadas pela sim-
ples ocupação e posse. O sistema de 
produção de pequena escala brasileiro 
tem sido marcado historicamente pela 
ausência de incentivos econômicos, 
infra-estrutura de produção e oferta 
de serviços básicos que permitam de-
senvolvimento econômico, reinvesti-
mento local e melhorias na qualidade 
de vida em zonas rurais. A história de 
vários segmentos da população rural 
brasileira pode ser definida como o re-
gistro das lutas para conseguir espaço 
na economia e na sociedade. 

A agricultura familiar não é uma cate-
goria social recente, nem a ela corres-
ponde uma categoria analítica nova na 
economia agrícola e na sociologia rural. 
No entanto, a utilização do termo, com 
o significado e a abrangência que lhes 
têm sido atribuído nos últimos anos 
no Brasil, assume ares de novidade e 
renovação. Fala-se de uma agricultura 
familiar como uma nova personagem, 
que diferente do “camponês tradicio-
nal,” vem assumindo sua condição de 
produtor que se moderniza. Propõem-
-se políticas públicas para estimulá-la, 
fundadas em tipologias que se baseiam 
em uma viabilidade econômica e so-
cial diferenciada. Mas, afinal, o uso do 
termo agricultura familiar vem sendo 

feito de maneira diferente de outros 
como caboclo, colono, campesinato, 
agricultura de subsistência ou pequeno 
produtor, categorias que, até então, cir-
culavam com mais frequência em esfe-
ras acadêmicas e populares? 

A agricultura familiar é um conceito 
genérico, que incorpora uma diversi-
dade de situações específicas. A agri-
cultura familiar que se reproduz nas 
sociedades modernas deve adaptar-se 
a um novo contexto socioeconômico, 
que a obriga a realizar modificações 
importantes na forma de produção, vi-
das sociais e dinâmicas demográficas. 
Essas transformações, no entanto, não 
produzem uma ruptura definitiva com 
as formas anteriores. As populações 
rurais brasileiras têm características 
particulares que resultam de situações 
próprias da história social de diferentes 
regiões do país e que servem de funda-
mento a esse patrimônio sociocultural, 
que aos poucos vem se adaptando e 
contribuindo para as transformações 
da sociedade brasileira moderna, inclu-
sive mantendo fortes ligações com as 
zonas urbanas.

O ponto de partida é o conceito de 
agricultura familiar entendida como 
aquela em que a família, ao mesmo 
tempo em que é a proprietária dos 
meios de produção, assume o traba-
lho no estabelecimento produtivo. É 
importante insistir que esse caráter fa-
miliar, variável em tipo e grau, não é 
um mero detalhe superficial e descri-
tivo, ou seja, o fato de uma estrutura 
produtiva associar em diferentes graus 
família, produção, consumo e trabalho 
próprio e/ou contratado tem conse-
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quências fundamentais para a forma 
como ela age econômica e socialmente 
(Lamarche 1994), o que demanda es-
tratégias diferenciadas na estruturação 
de políticas públicas para este setor 
produtivo. 

A diversidade de sistemas produtivos, a 
integração e relevante contribuição aos 
mercados consumidores nacionais e a 
garantia de produção para consumo e 
emprego são preocupações fundamen-
tais para a constituição do que estamos 
aqui chamando de patrimônio socio-
cultural da agricultura familiar brasilei-
ra. A esse respeito, parece claro que a 
referência a uma agricultura de subsis-
tência, tão frequente na literatura espe-
cializada, pode esconder os propósitos 
mais profundos dos agricultores fami-
liares. Nada indica que se restrinjam, 
em seus objetivos, à simples obtenção 
direta da alimentação familiar, o que só 
acontece quando as portas do mercado 
consumidor estão efetivamente fecha-
das para eles. Esse contexto é indisso-
ciável e consequente de um processo 
histórico que estruturou a agricultura 
brasileira em grandes propriedades pa-
tronais, restando à agricultura familiar 
a atribuição de “amansar a terra” nas 
fronteiras agrícolas. Entretanto, quan-
do os instrumentos econômicos públi-
cos e as oportunidades de mercado se 
voltam para a agricultura familiar, seus 
potenciais de elevação da produtivida-
de da terra e do trabalho se evidenciam 
mais rapidamente. Particularmente na 
Amazônia, com a chegada concomi-
tante de agricultores familiares e patro-
nais, se confere aos primeiros, apesar 
de largamente invisível até a publica-

ção do Censo Agropecuário 2006, um 
papel fundamental para a segurança 
alimentar e abastecimento do mercado 
interno local, regional, nacional e inter-
nacional. 

Conforme frisa Guanziroli et al. 
(2001), com técnicas modernas e uso 
relativamente mais intenso do ativo 
de produção trabalho quando com-
parado à agricultura de grande escala, 
a agricultura familiar é capaz de gerar 
uma renda líquida superior ao custo 
de oportunidade de seu trabalho. Daí 
a pertinência da abordagem de Schultz 
(1965) quanto à necessidade de se es-
tabelecer processos gradativos de mu-
dança de uso da terra, com tecnologias 
adaptadas ao contexto de escassez do 
ativo trabalho. Mas para que esses pro-
cessos ocorram, o país necessita as-
sumir a agricultura de pequena escala 
como prioridade de política estratégica 
de desenvolvimento econômico ecoló-
gico, e não meramente como foco de 
política social compensatória.

Adicionalmente, a agricultura de pe-
quena escala é ao mesmo tempo sen-
sível e resiliente às condições do meio 
ambiente. Os agricultores familiares, 
ao dispor em geral de poucos recur-
sos externos que possibilitem a trans-
formação radical do meio ambiente e 
sua adaptação às exigências do mer-
cado consumidor, ajustam seus esfor-
ços às restrições do meio ambiente. 
Neste sentido, enquanto a agricultura 
de larga escala tende a transformar o 
meio ambiente para adequá-lo às suas 
condições de produção, a agricultura 
familiar tende a alocar seus recursos 
mais escassos (trabalho e capital) para 
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melhor aproveitar as determinantes 
derivadas das condições ambientais. 
Isso não quer dizer que as respostas 
sejam sempre sustentáveis. É o caso 
do sistema de corte e queima, cuja sus-
tentabilidade exige a possibilidade de 
rotação longa, suficiente para permitir 
a recomposição da floresta e a (re)fer-
tilização do solo pela incorporação de 
matéria orgânica produzida pelas capo-
eiras (Guanziroli et al. 2001).  

Uma dimensão importante para a agri-
cultura de pequena escala é a constitui-
ção de um território familiar, um lugar 
de vida e de trabalho, capaz de guardar 
a memória da família e de reproduzi-la 
para as gerações posteriores na forma 
de landesque capital (Brookfield 2001). 
Paradoxalmente, a perseguição desse 
objetivo supõe, certas vezes, a mobili-
dade do agricultor, que se submete a 
longos e sucessivos deslocamentos es-
paciais.

Romeiro (1998) argumenta que a di-
nâmica de uso da terra de parte dos 
agricultores familiares amazônicos é 
marcada pela lógica produtiva dupla-
mente itinerante: itinerância interna e 
itinerância externa. Itinerância interna 
porque a grande maioria dos produto-
res tem a floresta como fonte principal 
de nutrientes para as culturas de ciclo 
curto. O processo de derruba e quei-
ma é o mecanismo pelo qual muitos 
agricultores obtêm os nutrientes que 
precisam por dois ou três anos de la-
vouras numa área que varia geralmente 
de 0.5 a 5 hectares. Considerando uma 
área média disponível de 40 hectares 
de floresta, um agricultor levaria, nes-
tas condições, entre 20 a 30 anos para 

fazer a rotação completa do terreno, o 
que seria sustentável do ponto de vista 
ecológico, pois 25-30 anos é o período 
necessário para a regeneração da bio-
massa florestal. No entanto, o processo 
de pecuarização em curso nos últimos 
anos e o consequente aumento da área 
de pastagens (em áreas de regeneração 
natural pós corte e queima) vem tor-
nando cada vez menos sustentável esta 
prática. O encurtamento do período de 
pousio para a recuperação da biomassa 
florestal é um fato generalizado. Nas 
regiões de colonização mais antiga, a 
maioria dos agricultores obtém os fer-
tilizantes necessários queimando não 
mais florestas maduras, mas capoeiras 
resultantes de um período de pousio 
que em algumas localidades já se redu-
ziu a três ou quatro anos (cerca de um 
décimo do tempo que seria necessário 
para manter a viabilidade produtiva). 
A crescente insustentabilidade destas 
práticas agrícolas na região leva parte 
destes agricultores familiares a se jun-
tar com o afluxo de migrantes de ou-
tras regiões em busca de novas terras, 
que resulta na itinerância externa. Por 
vários motivos, a criação de gado é um 
objetivo primordial da estratégia de 
acumulação destes produtores fami-
liares (Hecht 1993). De modo geral, o 
gado resulta em uma produtividade do 
trabalho e garantia de fluxo monetário 
mais estável e superior às proporciona-
das pelas lavouras anuais.

A consolidação da agricultura fami-
liar numa fronteira agrícola demanda 
um processo de intensificação do uso 
da terra e de capitalização baseada em 
sistemas produtivos diversos com ba-
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lanço entre cultivos anuais, cultivos 
perenes e pecuária. De maneira geral, 
quando a fase de expansão produtiva 
baseada no sistema de corte e queima 
encontra seus limites, a fase seguin-
te seleciona agricultores capitalizados 
(baseados em sistemas diversificados 
compostos por cultivos anuais, perenes 
e pecuária) que não irão compor um 
novo processo de itinerância externa, e 
agricultores descapitalizados (baseados 
em sistemas mais simplificados, sobre-
tudo, agricultura anual de corte e quei-
ma) com demanda de nova itinerância 
externa, pois seus solos se esgotam e 
a terra disponível não é mais suficien-
te, do que resulta, frequentemente, o 
deslocamento progressivo para outras 
áreas, onde recomeçarão novo ciclo. 
Como lembra Guanziroli et al. (2001), 
muitas vezes o esgotamento do poten-
cial produtivo da terra não ocorre devi-
do ao sistema de corte e queima, que se 
tiver áreas suficientes de regeneração 
causa impactos mínimos em compara-
ção à agricultura química e mecaniza-
da, mas devido ao adensamento popu-
lacional e consequente uso sucessivo 
que pressiona para utilização de áreas 
de pousio (capoeiras), sobretudo, com 
a introdução da pecuária extensiva, mi-
nando a capacidade dos solos de resta-
belecer seu potencial produtivo.

Como salienta Moran (2009), o méto-
do de corte e queima para a preparação 
da terra representa um modo sensato 
e barato para obter produtos vitais em 
regiões de baixo rendimento agríco-
la somente quando praticado a baixas 
densidades populacionais. Florestas de 
quase todas as regiões do mundo so-
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freram ciclos de corte e queima que 
só se tornaram destrutivos e impro-
dutivos quando as terras em pousio 
diminuíram devido à pressão popu-
lacional, e a restauração natural não 
era suficiente para completar um ciclo 
adequado de crescimento da vegetação 
secundária. Sendo assim, o processo de 
envelhecimento de uma fronteira agrí-
cola demanda a eliminação da prática 
de corte e queima, a diversificação e a 
intensificação produtiva para permitir 
processos de capitalização. Mas há de 
se ter o cuidado na interpretação do 
significado do termo “intensificação 
produtiva”. 

Denevan & Padoch (1987), citados por 
Brondízio & Siqueira (1997), também 
corroboram Moran (2009) quando ree-
laboram a falsa ideia do período longo 
de pousio como algo necessariamente 
improdutivo ou pouco intensivo. Con-
forme os autores, se os sistemas agrí-
colas baseados em insumos químicos 
e mecanização limitam a capacidade 
produtiva da terra no longo prazo, po-
dem ser considerados mais extensivos 
que intensivos e temporalmente in-
sustentáveis em relação ao sistema de 
corte e queima, que rotaciona o uso da 
terra visando recuperar sua capacidade 
produtiva e suas propriedades naturais. 
Ademais, outro tipo intensivo caracte-
rístico de uso da terra pela agricultura 
familiar refere-se aos sistemas agroflo-
restais, que nas suas diferentes compo-
sições simulam as funções das florestas 
nativas, mas têm sido invisíveis para 
muitos pesquisadores que empregam 
parâmetros analíticos convencionais, 
assim como para os tomadores de de-
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cisões sobre políticas agrícolas para a 
agricultura de pequena escala.           

Com pertinência, Netting (1993) la-
menta o fato de que o termo inten-
sificação tem sido usado como um 
conceito elusivo e automaticamente 
associado à modernização, alta pro-
dutividade, eficiência e adaptabilidade 
de sistemas produtivos. O autor não 
somente redefine intensificação à luz 
da sustentabilidade e produtividade, 
mas também critica o mito de que a 
agricultura familiar é improdutiva. E 
como ponderam Brondízio & Siqueira 
(1997), a intensificação não é um pro-
cesso linear e dependente somente de 
um fator (ex: crescimento populacio-
nal ou alta demanda de mercado con-
sumidor), mas um processo que reflete 
o balanço entre as condições presen-
tes da interação planta-solo, eventos 
socioeconômicos passados e desen-
volvimento de práticas de manejo que 
motivam a mudança de uso da terra do 
presente ao futuro.  

Porém, como estabelecer a transição 
do sistema produtivo impactante e iti-
nerante para o sustentável e permanen-
te? E quais as variáveis mais determi-
nantes nos processos decisórios sobre 
usos da terra e dos recursos naturais 
no âmbito local que poderiam basear 
políticas públicas para o setor de pe-
quena escala? Van Wey et al. (2009) 
sustenta que quase todos os modelos 
que postulam simplificação de fatores 
determinantes das mudanças de uso e 
cobertura da terra têm sido rejeitados 
por pesquisas empíricas bem funda-
mentadas. As autoras dividem as teo-
rias sobre o tema em dois grupos: o 

primeiro daqueles que postulam uma 
relação unidirecional e determinística 
entre um conjunto de variáveis inde-
pendentes (geralmente macro-estru-
turais) e o uso da terra, e o segundo 
dos que atribuem expediente aos ato-
res individuais à medida que esses cau-
sam mudanças no uso da terra. Duas 
conclusões foram obtidas: a escala e o 
nível de análise são importantes, assim 
como o contexto local, pois as relações 
que existem em uma escala frequen-
temente inexistem em outras, porém, 
nem todas as teorias são aplicáveis em 
escalas múltiplas. Um bom exemplo do 
contexto é a institucionalidade presen-
te em cada local, que pode direcionar 
o uso da terra e dos recursos naturais 
em diferentes níveis economicamente 
produtivos e de qualidade ambiental.

PROAMBIENTE

Os principais movimentos sociais da 
Amazônia brasileira estabeleceram um 
debate com mais de 20 mil lideran-
ças rurais locais, entre os anos 2000 
e 2002, na busca de alternativas e es-
tratégias econômicas ecológicas para 
superação do processo histórico de 
itinerância interna e itinerância externa 
de famílias rurais. Dessa intensa ini-
ciativa popular e democrática surge a 
proposta denominada de Programa de 
Desenvolvimento Socioambiental da 
Produção Familiar Rural (Proambien-
te), incorporada como política pública 
piloto, a partir de 2003, no primeiro 
ano do Governo Lula. Basicamente, 
o Proambiente propõe unir quatro 
ações: participação social na política 
pública (conselho consultivo entre go-
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verno federal e movimentos sociais), 
planejamento territorial (identificação 
do contexto político e de oportunida-
des econômicas locais), planejamento 
econômico ecológico dos lotes rurais 
(planejamento individual de uso da ter-
ra e dos recursos naturais) e acordos 
comunitários de serviços ambientais 
(aplicação de métodos participativos 
de conhecimento do meio, acordos 
comunitários, resolução de conflitos 
e sanções graduais para prestação de 
serviços ambientais em escala de pai-
sagem rural).

Inicialmente, o Proambiente foi plane-
jado para ser executado em 12 regiões 
pioneiras (tendo em torno de 500 fa-
mílias cada, totalizando 6.000 famílias) 
com experiência na implementação de 
projetos de transição agroecológica. 
Entre essas 12 regiões, dez são forma-
das por agricultura e pecuária familiar, 
uma por pesca artesanal e uma por 
povos indígenas. Em 2005, dois anos 
depois do início do Proambiente como 
política pública piloto, os resultados 
evidenciavam os primeiros sinais das 
diferenças institucionais no que se re-
fere à formação de capital social. Entre 
as dez regiões formadas por agricultu-
ra e pecuária familiar, sete geraram os 
resultados esperados (planejamento 
econômico ecológico dos lotes rurais 
e acordos comunitários de serviços 
ambientais), sendo que as demais regi-
ões de agricultura e pecuária, a região 
de pesca artesanal e a região de povos 
indígenas ficaram aquém dos passos 
planejados. O que ficou evidente é que 
apesar de todas as regiões selecionadas 
serem enquadráveis nos critérios da Lei 

da Agricultura Familiar, elas apresen-
tam diferenças locais que demandam 
ações específicas. No caso das regiões 
de agricultura e pecuária familiar, havia 
a demanda de fortalecimento das orga-
nizações sociais, pois suas experiências 
em projetos de transição agroecológica 
não foram suficientes para gerenciar 
uma política pública com a complexi-
dade do Proambiente. No caso parti-
cular da região de pesca artesanal, falta-
va conhecimento suficiente da equipe 
governamental para tratar das especi-
ficidades da categoria, dificuldade que 
foi superada a partir de 2005. No caso 
da região de povos indígenas, conflitos 
internos da categoria impediram a con-
solidação do programa.

Nesse sentido, o presente artigo analisa 
os dados gerados pelas sete regiões de 
agricultura e pecuária familiar com ca-
pital social mais consolidado (ou seja, 
experiência na execução de projetos 
governamentais e não governamentais 
e participação em associações comu-
nitárias), sendo elas, Transamazônica 
(PA), Rio Capim (PA), Bico do Papa-
gaio (TO), Baixada Maranhense (MA), 
Noroeste (MT), Ouro Preto D’Oeste 
(RO) e Alto Acre (AC). Mesmo com 
as suas similaridades em capital social, 
essas regiões também apresentam par-
ticularidades locais que não podem ser 
ignoradas por políticas públicas. O es-
tudo de Mattos (2010) identificou as 
variáveis independentes mais determi-
nantes para os processos de transição 
agroecológica, baseado na análise de 
dados de 2.400 famílias selecionadas 
pelo Proambiente nestas sete regiões. 
A seguir, os resultados do autor são 
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apresentados de forma sumarizada.

ASPECTOS FUNDAMENTAIS DA 
TRANSIÇÃO AGROECOLÓGICA NA 
AMAZÔNIA BRASILEIRA

A discussão sobre a transição agroeco-
lógica está hoje bastante generalizada 
e diz respeito à ampliação da sustenta-
bilidade de longo prazo dos mais dis-
tintos sistemas agrícolas. São diversas 
as fontes de conhecimento que po-
dem amparar processos de transição 
agroecológica, entre outras, a pesquisa 
científica, os conhecimentos locais em-
píricos e o aprendizado acumulado na 
prática de construção de grande varie-
dade de sistemas sustentáveis (Mattos 
et al. 2006).

Conforme frisam Gliessman (2000) e 
Mattos et al. (2006), a transição agro-
ecológica passa por diversas etapas, 
dentro e fora do sistema de produção, 
dependendo de quanto distam dos 
objetivos do manejo agroecológico. 
Quanto à “transição interna ao sistema 
produtivo”, os autores destacam “a eli-
minação do uso do fogo e a redução 
e racionalização do uso de insumos 
químicos”, “a substituição de insumos 
químicos por orgânicos” e “o redese-
nho dos sistemas produtivos e o ma-
nejo da biodiversidade”. Já em relação 
à “transição externa ao sistema produ-
tivo”, alertam que a transição agroeco-
lógica não pode edificar-se unicamente 
baseada em tecnologias. Embora as 
mudanças tecnológicas sejam funda-
mentais, a transição agroecológica só 
poderá ser alcançada quando outras 
condições externas à unidade de pro-

dução estiverem estabelecidas. Assim, 
há um conjunto de condições a ser 
construído pela sociedade e pelo Es-
tado, como a expansão da consciência 
pública, a organização dos mercados 
consumidores, as mudanças na pesqui-
sa, ensino e extensão, a disponibiliza-
ção de infra-estrutura (de transporte, 
energia elétrica, comunicação, educa-
ção, saúde), a formulação de políticas 
públicas com enfoque agroecológico e 
as inovações na legislação ambiental. A 
transição interna aos sistemas de pro-
dução também não teria sentido sem 
uma mudança institucional nos pa-
drões de desenvolvimento, como polí-
ticas de crédito adaptadas ao contexto 
agroecológico.

Prestar atenção nas particularidades da 
transição agroecológica e nos distintos 
sistemas produtivos que dela emergem 
dão apoio para o fortalecimento da 
agroecologia. A elaboração de tipo-
logias analíticas ajudam a interpretar 
a diversidade da agricultura familiar e 
a compreender as distintas formas e 
condições de transição produtiva pos-
síveis para cada contexto local.

Costa (2000) critica a noção de que a 
agricultura familiar apenas “amansa a 
terra” e prepara o terreno para as fa-
zendas de gado e os plantios de com-
modities exportáveis de grande escala 
que se seguem na fronteira agrícola. 
Nessa perspectiva, são reproduzidas as 
formas de evolução da fronteira agrí-
cola em que as frentes da agricultura 
familiar em sistema de “corte e quei-
ma” esgotam suas possibilidades em 
uma área para, em seguida, se repro-
duzir em outra, sendo substituída nas 
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áreas antigas por formas capitalistas 
de produção, as quais, ao assimilar o 
trabalho ali incorporado, procede uma 
nova acumulação primitiva. Nessa lógi-
ca, no entanto, os limites para a forma-
ção de capital mostram-se absolutos 
ao bloquear processos de mudanças 
e inovações que rompem com os pa-
drões da agricultura familiar itinerante 
de pousio longo. 

Como discute Carvalho (2000), quan-
do questiona a noção de que a agricul-
tura familiar apenas cumpre papel de 
“amansar a terra”, desde a década de 
80, processos alternativos de inovação 
tecnológica e de mudanças qualitati-
vas de uso da terra vêm ocorrendo na 
agricultura de pequena escala da Ama-
zônia brasileira. Há um esforço claro 
do setor de produção familiar rural de 
romper o padrão de itinerância interna 
e externa por meio de reordenação de 
sua base produtiva. Os dados da autora 
ainda revelam que aos sistemas de pro-
dução mais complexos correspondem 
os níveis de renda mais elevados, sendo 
que estão condicionados a variáveis in-
ternas e externas. 

As variáveis internas que fundamen-
tam as mudanças de uso da terra das 
famílias rurais incluem fatores socio-
culturais, trajetórias de vida, demo-
grafia familiar, capacidade interna de 
trabalho, nível de escolaridade, organi-
zação social, fatores ambientais como 
disponibilidade de recursos naturais e 
contextuais como localização e distân-
cia de mercados consumidores. As va-
riáveis externas são aquelas desencade-
adas por instituições públicas, de classe 
e comunitárias, e que envolvem acesso 

às técnicas e tecnologias agrícolas, ao 
crédito rural, à infra-estrutura, aos ser-
viços públicos básicos e às formas co-
letivas de organização do trabalho.      

Os sistemas de produção familiar ca-
racterizados por cultivos anuais e pe-
renes somados à pecuária ilustram a 
diversificação produtiva que visa mini-
mizar riscos e atender diferentes opor-
tunidades de mercado. Os sistemas 
agroflorestais e agrosilvipastoris são 
os mais representativos para ilustrar a 
transição agroecológica da agricultura 
familiar amazônica. 

O presente estudo segue a classifica-
ção tipológica traçada por Romeiro 
(1998) e Mattos (2010). No início da 
ocupação do lote, as lavouras anuais 
para consumo e renda (tipo 1: cultu-
ras anuais) têm o papel de preparar o 
terreno para a abertura das áreas de 
pastagens (tipo 2: culturas anuais + 
pecuária), o que resulta num processo 
contínuo de desmatamento da reserva 
legal e substituição da caça pela pecu-
ária como fonte de proteína animal. A 
criação de gado caracteriza-se também 
como uma estratégia de acumulação, 
pois proporciona rendimento mais 
estável e superior às culturas anuais, 
e com sua alta liquidez, transforma-se 
numa “poupança viva”. Anos depois, 
a alternativa deve ser o investimento 
em culturas perenes (tipo 4: culturas 
anuais + culturas perenes + pecuária), 
porém, o alto investimento, a quanti-
dade de horas demandadas e o longo 
prazo para viabilização econômica es-
barram no baixo capital de giro dispo-
nível e na baixa capacidade de trabalho 
dos lotes. Assim, a passagem do tipo 
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2 para o tipo 4 se viabiliza mais facil-
mente se houver aporte de políticas de 
crédito rural sob condições adequadas 
de carência, amortização e juros, caso 
contrário, a família permanece no tipo 
2 ou estabelece processos gradativos 
para o tipo 4. Trajetória diferente pode 
ocorrer em lotes de tamanho reduzi-
do, que como têm na pecuária familiar 
uma atividade economicamente inviá-
vel, transitam diretamente do tipo 1 ao 
tipo 3 (culturas anuais + culturas pere-
nes) por meio de complementação do 
sistema de cultivos anuais com cultivos 
perenes. E se houver esgotamento das 
capoeiras e impossibilidade de con-
vivência entre culturas anuais e gado 
(tipo 2), a família pode optar pelo tipo 
5 (pecuária extensiva – sem manejo de 
pastagens), enquanto outras aderem 
diretamente ao tipo 5 em pouco tempo 
de ocupação do lote (0-5 anos) devido 
ao seu perfil pecuário. 

Pichón (1996), apoiado nos índices de 
Chayanov (1923), observou que mui-
tos colonos praticavam sistema misto 
compostos por plantas anuais, perenes 
e pecuária (tipo 4 sugerido por Romei-
ro, 1998) como forma de intensificar 
e diversificar o uso da terra. Primeira-
mente, mais terras eram convertidas 
em pastagens, para em seguida serem 
introduzidas espécies frutíferas, ao 
passo que a área destinada ao cultivo 
de anuais mantinha-se estável. Logo, 
o primeiro processo de capitalização 
vem com a introdução da pecuária e o 
segundo com as culturas perenes. 

Romeiro (1998), ao correlacionar as 
variáveis “tempo de ocupação do 
lote”, “tipologias de uso de terra” e 

“renda familiar anual”, de forma ge-
ral (sem desconsiderar as exceções), 
obteve a seguinte associação: o tipo 1 
(culturas anuais) encampa agriculto-
res descapitalizados, locados em nova 
fronteira agrícola e que têm a mandio-
ca como principal fonte de renda mo-
netária, sendo que o perfil estocável do 
produto o faz também cumprir papel 
de poupança; o tipo 2 (culturas anuais 
+ pecuária) abrange agricultores com 
perspectivas de capitalização, lotados 
em nova fronteira agrícola e que têm o 
gado de corte como principal fonte de 
renda monetária, sendo que onde há 
acesso ao transporte para escoamen-
to de produção, a introdução do gado 
também pode incrementar o sistema 
de produção de culturas anuais; o tipo 
3 (culturas anuais + culturas perenes) 
é caracterizado por agricultores com 
perspectivas de capitalização, assenta-
dos tanto em nova fronteira agrícola 
como em regiões mais consolidadas 
e que tem os cultivos perenes como 
principal fonte de renda monetária, 
sendo que sua introdução se dá em áre-
as de pousio anteriormente cultivadas 
com culturas anuais, numa estratégia 
de enriquecimento de capoeiras; o tipo 
4 (culturas anuais + culturas perenes + 
pecuária) apresenta agricultores capita-
lizados, de regiões mais consolidadas 
e que não têm um produto específico 
como principal fonte de renda mone-
tária devido à adesão aos sistemas di-
versificados, sendo que a capacidade 
de trabalho do lote e os incentivos fis-
cais, principalmente associados ao cré-
dito rural, cumprem papel importante 
na introdução da pecuária e, sobretu-
do, cultivos perenes; o tipo 5 (pecuária 
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extensiva – sem manejo de pastagens) 
notabiliza-se por agricultores capitali-
zados e agricultores com perspectivas 
de capitalização, localizados tanto em 
nova fronteira agrícola como em regi-
ões mais consolidadas.

Mattos (2010), em estudo sobre o Pro-
ambiente, encontrou dados similares 
aos apresentados por Romeiro (1998). 
O tipo 1 (culturas anuais) registra lotes 
principalmente com tempo de ocupa-
ção de 0-5 anos e rendas baixas (até 
US$ 3 mil ao ano), o tipo 3 (culturas 
anuais + culturas perenes) sobretudo 
com tempo de ocupação de 0-5 anos 
(embora não sejam desprezíveis tem-
pos mais longos) e rendas intermedi-
árias (entre US$ 3 e 6 mil ao ano), e o 
tipo 5 (pecuária extensiva – sem mane-
jo de pastagens) mais comumente com 
tempo de ocupação de 0-5 anos e ren-
das intermediárias (entre US$ 3 e 6 mil 
ao ano). Já o tipo 2 (culturas anuais + 
pecuária) apresenta evolução crescente 
do número de lotes ao longo do tempo 
e rendas baixas para altas (desde US$ 1 
mil até mais de US$ 10 mil ao ano), en-
quanto o tipo 4 (culturas anuais + cul-
turas perenes + pecuária) se notabiliza 
em lotes com tempo de ocupação en-
tre 5-10 e 10-20 anos e as rendas mais 
altas entre todos os tipos comparados 
(desde US$ 2 mil até mais de US$ 10 
mil ao ano).

Portanto, o tempo de ocupação do lote 
é uma variável independente impor-
tante para a tipologia de uso da terra, 
não somente devido à evolução da 
composição familiar e aumento de sua 
capacidade de trabalho, mas também 
porque consolida, gradativamente, o 

processo de capitalização conforme se 
desencadeia a diversificação produti-
va agroecológica. Já o acesso a fontes 
externas de capital (ex: crédito rural, 
infra-estrutura de transporte e energia, 
programas governamentais de trans-
ferência de renda, previdência rural e 
renda extra não agrícola) ajudam a ca-
talisar esse processo.

Mattos (2010) traça a relação entre 
“origem do chefe de família” e “tipo-
logias de uso da terra”, com o devido 
cuidado para não dar um enfoque de-
terminista ao estudo, e demonstra que 
existe uma forte associação entre am-
bos. Somente agricultores familiares 
locados na Amazônia com origem no 
Norte e Nordeste do país ainda per-
manecem de forma estatisticamente 
significativa nos tipos menos diversifi-
cados de uso da terra (1, 2, 3 e 5). O 
tipo 1 (culturas anuais) gira em torno 
de um décimo dos lotes de nordestinos 
(10,40%) e nortistas (8,81%), o tipo 2 
(culturas anuais + pecuária) é o segun-
do mais frequente para ambas origens 
(27,52% e 26,92%, respectivamente), o 
tipo 3 (culturas anuais + culturas pe-
renes) tem presença maior de famílias 
amazônicas (20,37% versus 4,40%) e o 
tipo 5 (pecuária extensiva – sem mane-
jo de pastagens) tem quase o dobro de 
nordestinos (3,42% versus 6,06%). No 
entanto, apesar da importância dos ti-
pos anteriores, o tipo 4 (culturas anuais 
+ culturas perenes + pecuária) já é o 
mais frequente para os originários do 
Norte e Nordeste, mas em percentu-
al inferior de lotes, 38,89% e 53,21%, 
respectivamente, que os de agricul-
tores familiares oriundos do Centro-
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-Oeste (71,93%), Sudeste (72,03%) e 
Sul (84,50%). Os dados também evi-
denciam que os perfis produtivos dos 
nordestinos e nortistas têm trajetórias 
tipológicas e processos de capitaliza-
ção mais lentos quando comparados 
aos produtores familiares do Centro-
-Oeste, Sudeste e Sul.

Estudos de Van Wey et al. (2007), 
Brondízio et al. (2002), Perz & Walker 
(2002), McCracken et al. (1999) e 
Brumer (2001) traçam um modelo 
conceitual baseado em uma sequên-
cia entre “índice de geração” (relação 
entre potencial de trabalho e demanda 
de consumo dos lotes) e uso da terra. 
Os autores classificam como estágio I 
(tempo de ocupação do lote inferior a 
cinco anos) aquele que envolve pais jo-
vens, crianças pequenas, baixa deman-
da de consumo e baixa capacidade de 
trabalho, o que incentiva o cultivo de 
anuais e ausência de áreas de regene-
ração de capoeiras; o estágio II (tempo 
de ocupação do lote em torno de cin-
co anos) demonstra pais jovens com 
crianças em crescimento, o que gera 
cultivo de anuais, cultivo de perenes jo-
vens, início da formação de pastagens 
e poucas áreas de regeneração de capo-
eiras; o estágio III (tempo de ocupação 
do lote por volta de dez anos) com pais 
mais velhos e adolescentes, com declí-
nio na ênfase aos cultivos anuais, prio-
ridade à atividade pecuária e aumento 
de área de regeneração de capoeiras; o 
estágio IV (tempo de ocupação do lote 
de aproximadamente 15 anos) eviden-
cia pais mais velhos, jovens adultos e 
predominância de cultivos perenes e 
atividade pecuária, com estabilização 

da área de regeneração de capoeiras; o 
estágio V (tempo de ocupação do lote 
após 20 anos) traz uma situação em 
que a presença de múltiplas gerações 
levou a um perfil produtivo altamente 
voltado para os cultivos anuais, cultivos 
perenes e pecuária, além de diminuição 
das áreas de regeneração de capoeiras. 

Dados obtidos por Mattos (2010) de-
monstram que lotes com “índice de 
geração” intermediário (equilíbrio en-
tre potencial de trabalho e demanda 
de consumo) ainda têm presença sig-
nificativa de cultivos anuais (tipo 1) ou 
cultivos anuais e perenes (tipo 3), mas 
quando há elevação do índice de ge-
ração (maior potencial de trabalho em 
relação à demanda de consumo) tam-
bém eleva-se a participação de lotes 
com cultivos anuais e pecuária (tipo 2) 
e, principalmente, com sistemas mistos 
de culturas anuais, perenes e pecuária 
(tipo 4). 

Os dados de Mattos (2010) também 
evidenciam a importância do “índice 
de gênero” (relação ente trabalho mas-
culino e de trabalho total) na diversifi-
cação produtiva dos lotes. Lotes com 
baixo índice de gênero (mais trabalho 
masculino em relação ao trabalho to-
tal) possuem contingentes expressivos 
de cultivos anuais e pecuária (tipo 2), 
ao passo que lotes com índice de gê-
nero intermediários (trabalho mascu-
lino equilibrado ao trabalho feminino) 
desencadeiam diversificação menos 
(tipo 3: cultivos anuais + cultivos pe-
renes) ou mais (tipo 4: cultivos anuais 
+ cultivos perenes + pecuária) intensas 
de sistemas produtivos, processo que 
irá depender também do tamanho do 
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lote (a ser discutido adiante). Portanto, 
Mattos (2010) observa que existe forte 
relação entre (a) trabalho masculino e 
pecuária e (b) trabalho feminino e cul-
turas perenes, resultados similares aos 
encontrados por Van Wey et al. (2007) 
e Pan et al. (2004). 

Mattos (2010) ainda demonstra que a 
“escolaridade” masculina e feminina 
mais baixa (analfabetos/as ou 1ª a 4ª 
séries) tende a puxar o uso da terra 
para o tipo 1 (culturas anuais), sendo 
que a elevação da mesma impõe con-
dições mais propícias para se alcançar 
o tipo 2 (cultivos anuais + pecuária) e, 
principalmente, o tipo 4 (cultivos anu-
ais + cultivos perenes + pecuária), que 
gera processos mais intensos de capita-
lização. Não por acaso, na análise com-
parativa de variáveis independentes foi 
obtida a relação positiva entre escolari-
dade e renda familiar anual.      

McCracken et al. (2002) e Perz (2001) 
traçam uma relação relevante entre 
“evolução do ciclo produtivo”, “de-
manda de capital e trabalho” e “ta-
manho do lote”. No início da ocupa-
ção do lote, os pais jovens empregam 
culturas anuais, as quais demandam 
considerável quantidade de trabalho 
para corte da floresta primária, coiva-
ra, queima, plantio, cultivo e colheita, 
mas por outro lado, requerem menor 
quantidade de terra e capital, além de 
representarem uma estratégia de baixo 
risco econômico. Ao longo do tem-
po de ocupação do lote, um estoque 
de terras desmatadas se acumula a tal 
ponto que se tornam inadequadas para 
a produção de cultivos anuais, desta 
feita, entra a importância do crédito 

rural e da renda familiar, assim como 
da diversificação de oportunidades do 
mercado consumidor, para orientar a 
introdução de cultivos perenes e da ati-
vidade pecuária. O cultivo de perenes 
envolve maior demanda de trabalho e 
capital, mas não necessariamente um 
alto contingente de terra. Já a introdu-
ção de pastagens e animais de criação 
caracteriza-se como reserva de capital 
(ou uma poupança viva) e demanda 
maiores quantidades de terra e menor 
intensidade de capital e trabalho. 

Em estudo de Costa (2000), quatro 
combinações são exibidas quanto à 
abundância ou restrição de trabalho e 
terra: lotes com (a) restrição de traba-
lho e abundância de terra (nova fron-
teira agrícola), (b) abundância de tra-
balho e terra, (c) restrição de trabalho 
e terra e (d) abundância de trabalho e 
restrição de terra (velha fronteira agrí-
cola). Segundo o autor, os lotes sem 
restrição de terra (a, b) chegaram mais 
facilmente aos sistemas de produção 
diversificados em cultivos anuais, cul-
tivos perenes e pecuária (tipo 4). No 
caso dos lotes com (a) restrição de 
trabalho e abundância de terra, a di-
versificação produtiva se estabelece 
de forma gradual, por meio de baixa 
disponibilidade de capital e de esfor-
ços de trabalho fisiológico da própria 
família, enquanto na situação seguinte, 
em lotes com (b) abundância de traba-
lho e terra, a diversificação produtiva 
é apoiada pela entrada de capital de 
crédito rural, evolução demográfica da 
família e, eventualmente, contratação 
de trabalho temporário e investimento 
em mecanização agrícola.        
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Costa (2000) também demonstra que 
o grupo com (a) restrição de trabalho 
e abundância de terra (nova fronteira 
agrícola) empreendeu esforços alter-
nados entre introdução de pastagens e 
culturas perenes, isto é, nas suas traje-
tórias, há períodos em que se faz esfor-
ço de implantação de pastagens com 
redução no incremento das áreas com 
culturas perenes, e períodos em que, 
inversamente, as taxas de crescimento 
das pastagens caem e as de formação 
de plantios com culturas perenes so-
bem. Nesse sentido, a pecuária, além 
do advento do crédito rural a partir da 
institucionalização do Fundo Consti-
tucional de Financiamento do Norte 
(FNO) nos anos 90, cumpre papel na 
capitalização para posterior introdução 
de sistemas perenes. Já o grupo com 
(b) abundância de trabalho e terra con-
duziu, durante sua trajetória, processos 
concomitantes de implantação de cul-
turas perenes e pastagens. 

Os dados de Mattos (2010) demons-
tram semelhanças aos registrados por 
McCracken et al. (2002), Perz (2001) e 
Costa (2000) quanto à relação positiva 
entre “tamanho do lote” e “introdu-
ção da atividade pecuária”. Os tipos 
4 (cultivos anuais + cultivos perenes 
+ pecuária) e 5 (pecuária extensiva – 
sem manejo de pastagens) são mais 
presentes em lotes com tamanho en-
tre 50-100 hectares, enquanto o tipo 2 
(cultivos anuais + pecuária) se destaca 
mais em lotes com tamanho superior a 
100 hectares. 

No estudo de Mattos (2010), a “titu-
lação da terra” não demonstrou efeito 
significativo para tipologias de uso da 

terra. Em torno de 69,1% das famílias 
selecionadas pelo Proambiente não 
detêm o título da terra, mas esta parti-
cularidade, apesar de não implicar em 
diferença significativa no uso da terra, 
demonstra-se relevante nos processos 
de capitalização por valorização dos 
lotes titulados superior aos não titulados.  

A rentabilidade econômica condicio-
na-se ao “acesso ao crédito rural” para 
fomentar, “transporte para escoar” 
e “energia elétrica para beneficiar” a 
produção. Quando o mercado con-
sumidor é pequeno e a elasticidade de 
preço demanda é nula, a rentabilidade 
da inovação agroecológica pode dimi-
nuir ou desaparecer com o tempo, ao 
revés, quando o mercado consumidor 
é grande, com demanda altamente 
elástica, obviamente tem-se uma si-
tuação mais favorável para efetivação 
dos investimentos sustentáveis, inclu-
sive aos agricultores familiares menos 
capitalizados. Assim, novas trajetórias 
produtivas sustentáveis necessitam ser 
apoiadas pela presença renovada do 
Estado brasileiro (Martine, 1989), com 
oferta de infra-estrutura, crédito rural, 
políticas de preços mínimos, compra 
de alimentos e seguro agrícola. O uso 
diversificado da terra também é deter-
minante quanto às possibilidade de in-
serção no mercado consumidor.  

Mattos (2010) demonstra que 70,73% 
dos lotes do Proambiente com “ren-
da familiar anual” superior a US$ 10 
mil detêm sistemas agroecológicos 
baseados no tipo 4 (cultivos anuais + 
cultivos perenes + pecuária), percen-
tual que decresce conforme a queda 
de renda familiar anual (62,40% entre 
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US$ 5-10 mil; 58,63% entre US$ 3-5 
mil; 52,37% entre US$ 1-3 mil; 51,59% 
entre US$ 0,5-1 mil; 46,43% entre 
US$0,25-0,5 mil). Em torno de 30% 
dos lotes com nível intermediário de 
renda familiar anual transitam no tipo 
2 (cultivos anuais + pecuária) (30,36% 
entre US$ 0,25-0,5 mil; 29,94% entre 
US$ 0,5-1,0 mil; 33,62% entre US$1-3 
mil), percentual que decresce em in-
tervalos de renda familiar anual mais 
elevados (24,82% entre US$ 3-5 mil; 
23,55% entre US$ 5-10 mil). No pa-
tamar mais elevado (acima de US$ 10 
mil) e entre os intervalos inferiores de 
renda familiar anual (abaixo de US$ 
0,25 mil) não há casos estatisticamente 
significativos no tipo 2 (culturas anuais 
+ pecuária). 

Mattos (2010) também deixa evidente 
a importância do “acesso ao crédito 
rural” para alavancar sistemas mais 
rentáveis e sustentáveis. Expressivos 
16,09% dos lotes com tipo 1 (cultivos 
anuais) ainda aparecem entre os sem 
acesso ao crédito rural, sendo que lo-
tes com demais tipos de uso da terra 
não figuram nessa categoria de forma 
estatisticamente representativa, o que 
denota que o acesso ao crédito rural 
é relevante para superar o estágio de 
produção de subsistência ou de de-
pressão econômica. Os acessos aos 
créditos rurais do FNO e Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar (PRONAF) signifi-
cam alavanca econômica para o tipo 
4 (cultivos anuais + cultivos perenes 
+ pecuária), onde figuram em torno 
de 62,00% dos lotes (61,91% com 
FNO; 61,57% com PRONAF), e ain-

da 54,44% dos lotes com “outros ti-
pos de crédito rural”, restando 36,32% 
dos lotes sem acesso ao crédito rural. 
Portanto, os dados demonstram que 
o crédito rural alavanca a diversifica-
ção produtiva sustentável e a geração 
de renda familiar anual, embora um 
pouco mais da metade deles, que não 
possuem acesso ao crédito rural, tam-
bém tenham estabelecido estratégias 
semelhantes. Estes dados corroboram 
os achados de Costa (2000) de que 
esforços próprios das famílias rurais, 
em situações de escassez de trabalho e 
capital, também resultam em sistemas 
diversificados e lucrativos, embora de 
forma mais lenta.   

Mas existem diferenças qualitativas im-
portantes entre o FNO, uma linha de 
crédito rural regional, e o PRONAF, 
uma linha de crédito rural nacional, 
que se evidenciam nas análises do tipo 
2 (cultivos anuais + pecuária) e tipo 3 
(cultivos anuais + cultivos perenes). 
Enquanto 27,18% dos lotes com aces-
so ao crédito rural do PRONAF figu-
ram no tipo 2 (cultivos anuais + pecu-
ária), esse percentual se limita a apenas 
11,11% dos lotes com acesso ao crédi-
to rural do FNO. Vale a ressalva que 
lotes com outros tipos de crédito rural 
detêm expressiva marca de 34,45%, 
enquanto os sem acesso ao crédito ru-
ral giram em torno de 21,89% com o 
tipo 2 (cultivos anuais + pecuária). Ou 
seja, os lotes sem acesso ao crédito ru-
ral alavancam o tipo 2 (cultivos anuais 
+ pecuária), ainda que de forma mais 
lenta, a partir da própria reprodução 
da atividade pecuária, sendo que o 
acesso ao crédito rural do PRONAF 
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e, principalmente, a outros tipos de 
crédito rural induzem processos de pe-
cuarização mais rápidos, ao passo que 
mutuários do crédito rural do FNO 
inserem-se em outros sistemas produ-
tivos. Isso fica claro na análise do tipo 
3 (cultivos anuais + cultivos perenes), 
onde figuram 20,40% dos lotes sem 
acesso ao crédito rural e 17,13% dos 
lotes com acesso ao crédito rural do 
FNO, valor que cai a 3,97% entre os 
lotes com acesso ao crédito rural do 
PRONAF e a zero entre aqueles lotes 
com acesso a outros tipos de crédito 
rural. De novo os dados corroboram 
os achados de Costa (2000), onde a in-
trodução de sistemas perenes pode ser 
feita com ou sem o acesso ao crédito 
rural, mas de forma mais intensa com a 
alavanca de capital externo, desde que 
qualificado na forma do FNO. No tipo 
5 (pecuária extensiva – sem manejo de 
pastagens), há 5,31% dos lotes sem 
acesso ao crédito rural ou 4,96% com 
acesso ao crédito rural do PRONAF, 
o que mais uma vez apresenta o perfil 
mais voltado para produtos do PRO-
NAF, enquanto o FNO detém uma es-
tratégia mais condizente para estimular 
sistemas mais diversificados, economi-
camente viáveis e ambientalmente sus-
tentáveis (Mattos, 2010). 

Segundo Mattos (2010), lotes sem 
“acesso ao transporte” ainda transi-
tam com expressiva importância no 
tipo 1 (culturas anuais) (14,63% sem 
versus 2,65% com acesso ao transpor-
te) e tipo 3 (culturas anuais + culturas 
perenes) (27,91% sem versus 8,76% 
com acesso ao transporte), enquanto o 
acesso aumenta a participação de lotes 

com tipo 2 (culturas perenes + pecuá-
ria) (13,28% sem versus 19,14% com 
acesso ao transporte) e, principalmen-
te, tipo 4 (culturas anuais + culturas 
perenes + pecuária) (40,38% sem ver-
sus 64,97% com acesso ao transporte), 
sendo pouco relevante a mudança no 
tipo 5 (pecuária extensiva – sem ma-
nejo de pastagens) (3,79% sem versus 
4,48% com acesso ao transporte). Os 
dados demonstram também que o 
acesso ao transporte aumenta o con-
tingente pecuário dos lotes, portanto, 
é uma alternativa viável para capitali-
zação dos lotes sem acesso rodoviário 
para escoamento da produção. 

A análise de Mattos (2010) ainda evi-
dencia os efeitos do “acesso à energia 
elétrica” na produção familiar. Os lo-
tes sem acesso à energia elétrica, em 
comparação aos com acesso, transitam 
com maior importância no tipo 1 (cul-
turas anuais) (7,64% sem versus 5,74% 
com acesso à energia elétrica), tipo 3 
(culturas anuais + culturas perenes) 
(21,02% sem versus zero com acesso 
à energia elétrica) e tipo 5 (pecuária 
extensiva – sem manejo de pastagens) 
(4,67% sem para zero com acesso à 
energia elétrica), enquanto o acesso 
aumenta a participação de lotes com 
tipo 2 (culturas perenes + pecuária) 
(14,01% sem versus 24,88% com aces-
so à energia elétrica) e tipo 4 (culturas 
anuais + culturas perenes + pecuária) 
(52,65% sem versus 65,55% com aces-
so à energia elétrica). O acesso à ener-
gia elétrica aumenta os contingentes 
pecuários mais tecnificados (tipos 2 e 
4) em comparação aos menos intensi-
vos em capital (tipo 5), assim como o 
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não acesso direciona para o cultivo de 
subsistência (tipo 1) ou para os cultivos 
de perenes menos tecnificados (tipo 3) 
em relação aos sistemas agroecológi-
cos mais tecnificados (tipo 4).      

De forma geral, o acesso ao transpor-
te para escoamento e à energia elétrica 
para beneficiamento da produção eleva 
a produtividade marginal do trabalho 
e alavanca a rentabilidade econômica 
dos estabelecimentos familiares, mas 
não com a mesma sustentabilidade que 
confere o acesso ao crédito rural do 
FNO. Logo, os resultados põem em 
xeque modelos de desenvolvimento 
quanto à superação da dicotomia entre 
produção econômica e meio ambiente 
e trazem à tona a discussão sobre va-
loração de serviços ambientais integra-
dos à produção agrícola.

CONCLUSÕES 

A efetivação de políticas públicas de 
apoio à agricultura de pequena escala 
e de desenvolvimento rural no Brasil, 
nos últimos anos, torna-se ainda mais 
relevante com a publicação dos resul-
tados do Censo Agropecuário 2006. 
No entanto, o uso do termo geral 
“agricultura familiar” para definir o 
público analisado pelo IBGE encobre 
grande diversidade de arranjos sociais, 
aspectos culturais e sistemas econômi-
cos pertencente ao universo de produ-
tores de pequena escala. Sendo assim, 
é fundamental que políticas públicas 
apoiem-se nas diferenças internas da 
categoria e nas diferentes formas com 
se relacionam com o uso da terra e dos 
recursos naturais para que essa hete-

rogeneidade não seja simplificada ou 
congelada no tempo, mas valorizada 
como patrimônio sociocultural e po-
tencial produtivo da agricultura bra-
sileira. A separação das categorias de 
produção de pequena e grande escala 
também não deve servir para diferen-
ciá-las entre passado e modernidade. 
Está mais do que claro nos dados do 
Censo Agropecuário 2006 que a agri-
cultura de pequena escala tende a se 
fortalecer ao longo do tempo, o que 
resulta na demanda por políticas de 
incentivo produtivo e por investimen-
tos em infra-estrutura rural, dentro de 
um recorte que resulte num processo 
de desenvolvimento econômico eco-
lógico e de superação de processos de 
itinerância interna e externa de certos 
setores da produção de pequena esca-
la. Nada indica que os produtores de 
pequena escala são resistentes à inten-
sificação produtiva, mas que as opções 
que lhes são dispostas contêm incom-
patibilidades com seus processos gra-
dativos de transição agroecológica.

A política pública do Proambiente 
surge como proposta dos movimen-
tos sociais rurais da Amazônia que 
promove a participação e inclusão 
social, o desenvolvimento territorial, 
o planejamento econômico ecológico 
dos lotes rurais com uma leitura sobre 
as demandas gradativas de transição 
agroecológica e a prestação de servi-
ços ambientais em escala de paisagem 
rural.

Os resultados do presente artigo quan-
to aos 2.400 lotes selecionados pelo 
Proambiente demonstram que, de ma-
neira geral, os processos de transição 
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agroecológica da agricultura de peque-
na escala da Amazônia são catalisados 
por investimentos em infra-estrutura 
básica em zonas rurais e pela oferta 
de crédito rural. Ainda que a transi-
ção agroecológica possa prescindir do 
acesso ao crédito rural e à infra-estru-
tura de transporte para escoamento e 
energia elétrica para beneficiamento da 
produção, ela se dá de forma substan-
cialmente mais lenta ao longo do tem-
po, o que induz processos de capitali-
zação mais paulatinos. Enquanto sem 
acesso a fontes externas de capital, 
em geral, a diversificação de sistemas 
produtivos necessita ser realizada de 
forma alternada entre pecuária e culti-
vos perenes (com a primeira atividade 
alavancando capital para a segunda), o 
acesso a essas fontes externas permite 
desencadear processos concomitantes. 
Vale a ressalva que tempo de ocupa-
ção do lote, escolaridade, composição 
familiar e tamanho do lote também se 
manifestam como variáveis importan-
tes na transição agroecológica e nos 
processos de capitalização familiar.
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